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NOTA PGFN/CRJ/Nº 206/2017 

 

 

 

 

Documento público. Ausência de sigilo. 
Análise de inclusão de tema em lista de dispensa. 
Imposto de importação. Alíquota zero definida em 
tratado internacional. Portaria PGFN nº 502/2016. 

 
 

 

 

 

 

 

I 

 

 A Procuradoria-Regional da Fazenda Nacional na 3ª Região – PRFN 3ª Região 

encaminha à Coordenação de Consultoria Judicial – COJUD a NJFE/6ª Turma/GArnaud Nº 

1/2016, de 23 de novembro de 2016, que trata de proposta de inclusão de tema em lista de 

dispensa de contestar e de recorrer, nos termos da Portaria PGFN nº 502, de 12 de maio de 

20161. 

 

II 

 

2. A consulente apresenta diversos precedentes remotos da Primeira e da 

Segunda Turma do STJ que concluem pela impossibilidade de portaria fixar alíquota para a 

importação de produto abrigado por alíquota zero através de tratado internacional, sob o 

                                                 
1 Revoga as Portarias PGFN Nº 294, de março de 2010, PGFN nº 276, de maio de 2015 e o item 3.8, 
coluna “múltiplas assinaturas (item 3.6.5)”, (sic – item 3.7.5) no que se refere à nota justificativa, da Portaria 
PGFN º 870, de 24 de novembro de 2014, e dispõe sobre a atuação contenciosa judicial e administrativa 
dos Procuradores da Fazenda Nacional. 
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fundamento de que mero ato administrativo não tem o condão de alterar alíquota, quando em 

confronto com acordo decorrente de tratado internacional. Veja abaixo: 

 
EMENTA: TRIBUTÁRIO. IMPORTAÇÃO. TRIGO EM GRÃO. FIXAÇÃO DA 
ALÍQUOTA. PORTARIA MINISTERIAL Nº 939/91. IMPOSSIBILIDADE. CTN, 
ART. 98. PRECEDENTES. 
1. O art. 98/CTN não admite a revogação de tratado pela legislação tributária 
antecedente ou superveniente. 
2. Não é lícito ao poder executivo, mediante simples portaria, fixar alíquota 
superior à estabelecida em acordo internacional. 
3. Recurso especial conhecido e provido. 
(STJ, REsp nº 209.526/RS, Segunda Turma, Rel. Min. Francisco P. Martins, DJ 
26/6/2000) 
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*** 
 
EMENTA: TRIBUTARIO. MANDADO DE SEGURANÇA. IMPORTAÇÃO DE 
TRIGO EM GRÃO, COM PREÇO SUPERIOR A US! 120,00 POR TONELADA, 
SOB ALIQUOTA ZERO, COM AMPARO NO 1. PROTOCOLO MODIFICATIVO 
DO ACORDO DE COMPLEMENTAÇÃO ECONOMICA NUM. 14, FIRMADO 
ENTRE O BRASIL E A ARGENTINA (DECRETO NUM. 125/91). PREVALENCIA 
DO ACORDO INTERNACIONAL DEVIDAMENTE INTEGRADO AO 
ORDENAMENTO JURIDICO INTERNO. IMPOSSIBILIDADE DE SUA 
REVOGAÇÃO PELA LEGISLAÇÃO TRIBUTARIA SUPERVENIENTE (ART. 98 
DO CTN). PRECEDENTES. RECURSO NÃO CONHECIDO. 
(STJ, REsp nº 104.566/SP, Segunda Turma, Rel. Min. Francisco P. Martins, DJ 
7/6/1999) 
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*** 

 
EMENTA: TRIBUTARIO. MANDADO DE SEGURANÇA. IMPORTAÇÃO DE 
TRIGO EM GRÃO, COM PREÇO SUPERIOR A US! 120,00 POR TONELADA, 
SOB ALIQUOTA ZERO, COM AMPARO NO 1. PROTOCOLO MODIFICATIVO 
DO ACORDO DE COMPLEMENTAÇÃO ECONOMICA NUM. 14, FIRMADO 
ENTRE O BRASIL E A ARGENTINA (DECRETO NUM. 125/91). PREVALENCIA 
DO ACORDO INTERNACIONAL DEVIDAMENTE INTEGRADO AO 
ORDENAMENTO JURIDICO INTERNO. IMPOSSIBILIDADE DE SUA 
REVOGAÇÃO PELA LEGISLAÇÃO TRIBUTARIA SUPERVENIENTE (ART. 98 
DO CTN). PRECEDENTES. RECURSO NÃO CONHECIDO. 
(STJ, REsp nº 104.944/SP, Segunda Turma, Rel. Min. Adhemar Maciel, DJ 
11/5/1998) 
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*** 

 
EMENTA: TRIGO EM GRÃO - IMPORTAÇÃO - ARGENTINA - ACORDO 
INTERNACIONAL. SIMPLES PORTARIA NÃO TEM O CONDÃO DE ALTERAR 
A ALIQUOTA DE IMPORTAÇÃO DE TRIGO, FIXADA EM ZERO ATRAVES DE 
TRATADO INTERNACIONAL. RECURSO IMPROVIDO. 
(STJ, REsp nº 139.709/SP, Primeira Turma, Rel. Min. Garcia Vieira, DJ 
16/3/1998) 
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*** 

 
EMENTA: TRIBUTARIO - IMPORTAÇÃO - TRIGO EM GRÃO - ACORDO 
BRASIL ARGENTINA DE COMPLEMENTAÇÃO ECONOMICA - ALIQUOTA 
ZERO - ALTERAÇÃO MEDIANTE PORTARIA. - NÃO E LICITO AO PODER 
EXECUTIVO TRIBUTAR, MEDIANTE PORTARIA, IMPORTAÇÃO CUJA 
ALIQUOTA, POR EFEITO DE ACORDO INTERNACIONAL, FIXOU-SE EM 
ZERO. 
(STJ, REsp nº 105.048/SP, Primeira Turma, Rel. Min. Humberto Gomes de 
Barros, DJ 26/5/1997) 
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*** 

 
EMENTA: TRIBUTARIO. IMPORTAÇÃO DE TRIGO. ACORDO DE 
COMPLEMENTAÇÃO ECONOMICA N. 14 ENTRE BRASIL E ARGENTINA. 1. 
A TRATAR DO PROTOCOLO MODIFICATIVO DO ACORDO DE 
COMPLEMENTAÇÃO ECONOMICA N. 14, ESTABELECIDO ENTRE O BRASIL 
E A ARGENTINA E MANDADO EXECUTAR PELO DECRETO 125/91, 
VERSANDO O PERCENTUAL APLICAVEL SOBRE O VALOR DE 
IMPORTAÇÃO DE TRIGO, A AUTORIDADE FISCAL NÃO PODE IGNORAR A 
EFICIENCIA E VIGENCIA DAS CONDIÇÕES ACERTADAS. 2. RECURSO 
IMPROVIDO. 
(STJ, REsp nº 78.172/CE, Primeira Turma, Rel. Min. Milton Luiz Pereira, DJ 
3/6/1996) 
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3.               Da leitura dos julgados supratranscritos2, constata-se que é firme a 

jurisprudência do STJ no sentido de que não se afigura lícito ao Poder Executivo, mediante 

simples portaria, tributar importação cuja alíquota, por meio de acordo internacional, fixou-se em 

zero, uma vez que o art. 98 do Código Tributário Nacional – CTN3 não admite a revogação de 

tratado pela legislação tributária antecedente ou superveniente. 

 

4.  No tocante à discussão da matéria no Supremo Tribunal Federal – STF, 

destaca-se que a questão não ostenta contornos constitucionais, o que inviabiliza a sua 

submissão, via recurso extraordinário, à apreciação da Suprema Corte. 

 

5. Com efeito, considerando a pacificação da jurisprudência no STJ e a 

consequente inviabilidade de reversão do entendimento desfavorável à União, o tema ora 

                                                 
2 Os acórdãos apontados no presente Parecer como precedentes para a inclusão do tema em lista de 
dispensa de contestar e de recorrer são antigos, porém não foram localizados, no site do STJ, julgados 
mais recentes sobre a matéria. 
3 Art. 98. Os tratados e as convenções internacionais revogam ou modificam a legislação tributária interna, 
e serão observados pela que lhes sobrevenha. 
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apreciado enquadra-se na previsão do art. 2º, inciso VII, da Portaria PGFN nº 502, de 20164, que 

dispensa a apresentação de contestação, o oferecimento de contrarrazões, a interposição de 

recursos, bem como a desistência dos já interpostos, em temas sobre os quais exista 

jurisprudência consolidada do STF em matéria constitucional ou de Tribunais Superiores em 

matéria infraconstitucional, em sentido desfavorável à Fazenda Nacional. 

 
6. Desse modo, sugere-se a inclusão de novo tema no item 1.21 (imposto de 

importação) da lista relativa ao art. 2º, inciso VII, da Portaria PGFN nº 502, de 2016, nos seguintes 

termos: 

f) Imposto de importação. Trigo da Argentina. Alíquota zero. Tratado 
internacional. Portaria. 
Resumo: Simples portaria não tem o condão de alterar alíquota do imposto de 
importação de produto abrigado por alíquota zero através de tratado 
internacional. Ilegalidade da Portaria RFB nº 939/1991. 
Precedentes: REsp nº 209.526/RS, REsp nº 104.566/SP, REsp nº 104.944/SP, 
REsp nº 139.709/SP, REsp nº 105.048/SP e REsp nº 78.172/CE. 
Referência: Nota PGFN/CRJ/Nº XXX/2017. 
Data da inclusão: XX/XX/2017. 

 

III 

7. São essas as considerações que esta Coordenação reputa úteis acerca da 

matéria trazida para análise, sugerindo-se, em caso de aprovação, ampla divulgação à carreira 

de Procurador da Fazenda Nacional e inclusão do tema na Lista de Dispensa do art. 2º, inciso 

VII, da Portaria PGFN nº 502, de 12 de maio de 2016. 

 

8. Recomenda-se, ainda, o encaminhamento de cópia da presente Nota à 

Procuradoria-Regional da Fazenda Nacional na 3ª Região – PRFN 3ª Região, para ciência. 

 À consideração superior.  

   PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 8 de março de 2017.  

 

LORETTA PAZ SAMPAIO 
Procuradora da Fazenda Nacional 

 
Nota 469992 – 2016 Consulta PRFN3 – Lista de dispensa – II – tratado intern – alíquota zero – portaria 

                                                 
4 Art. 2º Sem prejuízo do disposto no artigo precedente, fica dispensada a apresentação de contestação, 
oferecimento de contrarrazões, interposição de recursos, bem como recomendada a desistência dos já 
interpostos, nas seguintes hipóteses: 
(...) 
VII - tema sobre o qual exista jurisprudência consolidada do STF em matéria constitucional ou de Tribunais 
Superiores em matéria infraconstitucional, em sentido desfavorável à Fazenda Nacional; 
(...) 
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DESPACHO PGFN/CRJ/2017 

 

Documento: Registro nº 00469992/2016 

Interessado: PGFN/CRJ 

Ementa: Documento público. Ausência de sigilo. 

Análise de inclusão de tema em lista de dispensa. Imposto de importação. Alíquota zero definida 

em tratado internacional. Portaria PGFN nº 502/2016.  
 

Trata-se de NOTA PGFN/CRJ/Nº 206/2017, da lavra da Procuradora LORETTA PAZ SAMPAIO, 

com a qual manifesto minha concordância. 

 
À Consideração superior.   

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 09 de março de 2017. 

 
 

ROGÉRIO CAMPOS 
Coordenador-Geral da Representação Judicial 

da Fazenda Nacional 
 

 

Aprovo. Encaminhe-se a cópia da presente Nota à Procuradoria-Regional da 

Fazenda Nacional na 3ª Região – PRFN 3ª Região, para ciência.  

 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 09 de março de 2017. 

 

 

CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO 
Procurador-Geral Adjunto de Consultoria e Contencioso Tributário 


